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DECRETO N º 009/ 2023, DE 14 de março de 2023. 

Dispõe sobre a retenção do Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza das empresas 
optantes do Simples Nacional , e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICiPIO D E ALTOS-PI , MAXWELL PIRES 
FERRE.IRA, u sando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, 

CONSIDERANDO o dispos to no art. 2 1, da Lei Comple m e ntar Federal nº. 
123/2006, re te nção na fonte d e ISS das microe mpresas o u das e mpresas d e peque no porte 
optantes p e lo Simples Naciona l somente; 

CONSIDERANDO o dis pos to no art. 3 ° e parágrafo 2º do art. 6º da Lei 
Compleme ntar Federal n º. 1 16 / 2003; 

CONSIDERANDO as a lterações trazidas pe la Lei Compleme ntar Federal nº 
175/ 2020, referente ao local da pres tação do serviço; 

CONSIDERANDO as a lterações trazidas pela Lei Complementar Federal n º 
155/ 20 16 , referente à reorganização e s implificação da metodologia e apuração do imposto 
devido por optantes do Simples Naciona l; 

CONSIDERANDO a n ecessidade de padronizar os procedimentos para que a 
retenção e o recolhime nto de tributos sejam reali zados em conformidade ao que determina a 
legis lação, sem d e ixar d e cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à 
Receita municipal. 

RESOLVE: 
Nesta data, 

Art. 1 º. A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte optantes pelo S imples Nacional somente será permitida se observado o disposto 
no art. 2 1, §§ 4° e 4 °-A da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, e suas posteriores 
alterações. 
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Pa rágrafo Único. A re t e nção na fonte de ISS das microempresas o u das e mpresas 
de pequeno porte optantes pe lo Simples Nacional d everá observar o d isposto no art. 3° d a Lei 
Compleme ntar no l 16/ 0 3, e deve rá observar as seguintes normas: 

1 - a A líquota aplicável na retenção na fonte d everá ser informada n o documento 
fiscal e corresponderá e corresponderá à alíquota efetiva do ISS a que a micro 
à alíquota efetiva de ISS a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita 
no m ês anterior ao da pres tação; 

li - na hipótese d e o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês d e início de 
atividades da micro e mpresa ou da e mpresa d e peque no porte. d everá ser aplicada p e lo a 
a líquota efetiva de 2% (dois por cento). 

Ili - na hipó tese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 
e ntre a a líquota utili zada e a e fe tiva m e nte apurada, caberá à microempresa ou e mpresa de 
p e que no porte prestadora dos serviços e fetuar o recolhimento d essa diferença no m ês 
sub seque nte ao do início d e atividade e m guia própria d o Município; 

IV - na hipótese d e a 1nicroe mpresa ou e mpresa d e p e queno porte estar s ujeita à 
tributação do lSS no Simples Nacional por va lores fixos m e n sa is, n ão caberá a reten ção a que 
se refere o caput deste parágrafo ; 

V - na hipó tese de a microempresa ou a e mpresa de p e que no porte não infom1a 
a aliquota d e que tratam os incisos I e I d este parágra fo no d ocume nto fiscal , aplicar-se-á a 
alíquota efetiva d e 5% (cinco por cento). 

VI - é p e rmitida a compensação de créditos p e rtine nte ao ISS, nos te nnos do 
código tributário munic ipal ; 

VU - n ão s erá eximida a res p o n sabilida d e do pres ta dor de serviços quando a 
alíquota do ISS informada no doc ume nto fisca l for inferior à d evida, hipó tese em que o 
recolhimento dessa diferença se rá rea lizado em gu ia própria do Município; 

VU - o valor retido, d evidamente recolhido, será defin iti vo, não sendo o bje to de 
partilha com os municípios , e s obre a receita de pres tação de serviços que sofreu a retenção não 
haverá inc idê n c ia de ISS a ser recolhido n o Simples Nacional. 

§ 2 °. Para identificar se o serviço prestado sofre rá rete n ção do ISS, o prestador 
deverá consultar a L e i disposta no caput d esse artigo. 
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Art. 2. Se o ISS devido sobre a operação for de res ponsabilidade do tomador (art. 
3 ° e parágrafo 2° do art. 6° da Le i Comple mentar Federal nº. 1 16/ 2003), o prestador deverá 
info rmar na Nota Fiscal de Serv iço o percentual do imposto devido de acordo com a faixa de 
enquadramento no Simples Nacional, sob p e na d e sofrer as sanções previstas no código 
tributá rio municipal , n ão ex imindo-se a res p o n sabilida de do prestador de serviços qua ndo a 
alíquota do ISS informa da no docume nto fi sca l for inferior à d evida, hipó tese e m que o 
recolhime nto dessa dife re nça será realizado e m guia própria d o Município; 

P a rágrafo Único. Na hipótese de a microempresa ou empresa d e peque no porte 
estar s ujeita à tributação do ISS n o S imples Nacional por valores fixos m e n sa is, n ão caberá a 
retenção a que se refere o caput des te artigo. 

Art. 3. São r e quisitos para se configurar o local do fato gerador do tributo e m 
questão e/o u o estabe lecimento pres tador a p resença das seguintes condições, isola d a mente o u 
cm conjunto: 

1- manutenção de pessoal, material, máquinas, ins trume ntos e e quipame ntos, 
próprios ou de terceiros, necessários à execução dos serviços, 

li - estrutura organizacional ou administrativa, 

111- inscrição em órgãos previdenciários, 

IV - indicação de domicílio fiscal para efeito de outros tributos, 

V- permanência ou ânimo de permanecer no loca l, para explo ração econ ô mica 
de a tividade de prestação de serviços , exteriorizada, inclus ive, por m e io de indicação do 
e ndereço cm impressos, formu lários, correspondências, s ite na interne t , propaganda ou 
publicidade, contratos, contas de te lefone, conta de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto, 

§ 1°. Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a simples e missão 
da Nota Fisca l de Serviços Eletrô nica autorizada pela Administração Tributária Municipal , é 
suficiente para configurar o es tabelecimento nes te Município, ainda que a pessoa jurídica 
emissora dos referidos documentos fiscais possua outros estabelecimentos, formal ou 
informalme nte s ituados em outras localidades. 

§2º. Para fins de caracterização do estabelecimento prestador, a prática do fato 
gerador no território de competência desta fazenda pública é suficiente para configurar o 
estabelecimento neste Município, ainda que a pessoa jurídica em issora dos referidos 
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documentos fisca is possua outros estabe lecimentos, fonnal ou info rmalmente s ituados e 111 
o utras localidades. 

Art. 4. Para ser considerada na dedução, a Nota Fiscal d e aquisição d e materiais 
a serem utili zados na obra deverá se r emitida em nome do pres tador e ter a data de emissão 
anterior à da Nota F iscal de prestação de serviços. 

§ 1 ° Quando da utilização dos materiais oriundos d e depósito central da 
prestadora deverá ser emitida nota fiscal - ESTADUAL - ou documento fi sca l apropriado para 
as operações d e remessa d e bens, indicando o local de proce d ê ncia e o d e des tino dos 
materiais/ m ercadorias ou o utro bem móvel e, como natureza da operação, a seguinte expressão 
"Simples R e messa" com o CFOP 5949 (qua ndo for interna ao Estado), que deverá esta r 
v inc ulado ao documento da aqui s ição dos materiais . 

Art. 5. O contribuinte que exceder os s ublimites da receita bruta anual 
estabelecidos pela Receita Federal do Brasi l deverá recolher o imposto por meio de guia pró pria 
desta Prefeitura Municipal, a se r emitida no s is tema ISS, com as a líquotas do Município. 

§ 1 º. Para que ocorra o recolhimento do dispos to no caput des te artigo, faz-se 
necessária a so lic itação formal através de requerimento assinado p e lo res ponsável lega l da 
empresa ou procurador devidamente identificado, n o qual deverá estar expressa na solicitação 
de emissão da g uia a dec laração do excesso de rece ita . 

§2°. O requerimento deverá ser protocolado na Secretaria Munic ipal competente. 

Art. 6. O s res ponsáveis pela e laboração das minutas de edita is de licitação e d e 
contratos inc luirão nesses ins tnunentos c láusul a prevendo a aplicação deste D ecreto. 

§ 1°. Após a vigênc ia des te d ec reto, a Comissão Permanente de Licitação fará 
con s tar c m to dos os e ditai s e c m to d os os contratos, as seguintes informações: 

O ite m da li s ta anexa a Le i Comple m e ntar n 116/03 correspondente ao serviço 
que será prest a do . 

II . que o município fará a re te nção do Imposto Sobre Serviço d e Qualquer 
Natureza - ISS do(s) p agamcnto(s ) d o fo rnecedor contrata do p ara a pres ta ç ão d e serviço. 

I li . Que o fornecedor deverá destacar n a Nota Fisca l a alíquota do imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza correspondente ao serviço prestado, con s ide rando o Código 
Tributá rio deste município. 
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N. Que, caso o prestador seja optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), a contratada deverá destacar na Nota Fiscal a alíquota efetiva, 
correspondente à faixa disposta na tabela do simples Nacional, a que estiver sujeita no mês 
anterior ao da prestação, nos termos deste Decreto. 

Art. 7. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Altos -PI, 14 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

DigitalylignedbyMAX'NEllPIRBFERREIIA:18189613368 

MAXWELL PIRES :." .. ":,:':';;;~~-=~~'""''" 
FERREIRA:78789613368 :::,;;~:,::;;;;.~~•-•-

~,e: m3.011412:51:53-01w 

MAXWELL PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal de Altos(PI) 
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DECRETO N " 010/ 2023~ DE 14 de março de 2023. 

Dispõe sobre a rete nção do Imposto de R e nda nos 
pagamentos efetu ados p e los órgãos da administração 
pública municipal direta, a utarquias e fundações 
municipais pelo fornecimento de bens e serviços. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE ALTOS-PI, MAXWELL PIRES 
FERREIRA, u sando das a tribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I d o art. 158 da Constituição d a 
República, segundo o qua l p ertencem aos Municípios o produto da a rrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos d e qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, 
a qualquer título, por e les, suas autarquias e pelas fundações que insti tuírem e mantiverem ; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribuna l Federal no 
julgamento do Recurso Extraordin á rio com Repercussão Gera l n º 1.293.453 e na Ação C íve l 
Originária n º 2897; 

CONSIDERANDO a os efeitos da Repercussão Geral do T e ma t 130 - Supremo 
Tribuna l Federal; 

CONSIDE RANDO o d is posto na legis lação tributária federal a tine nte a retenção 
de tri b utos, e m especial o disposto n a Lei n º 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos 
regulamentos; 

CONSIDERANDO a necess idade de p adroni zar os p rocedimentos para que a 
retenção e o recolhimento de tributos sejam realizados e m conformidade ao que determina a 
legis lação, sem de ixar d e cumprir com as obrigações acessór ias de prestação de informações à 
Rece ita Federal do Brasil e à Receita municipal. 

RESOLVE, 
Nes ta data, 

Art. 1 ° Os ó rgãos da adminis tração direta, as a utarquias e as fundações ao efetu arem 
pagamento a pessoa fisica o u jurídica, referente a qua lquer serviço o u m ercadoria contratad o e 
prestado, deverão proceder à retenção do imposto de renda (IR) e m observân c ia ao disposto neste 
Decreto. 
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A .r t . 2º Ficam obrigados a efetuar as retenções n a fonte do IR sobre os p agam e ntos 
que efetu a re m às pessoas físicas e jurídicas, com base n a Instrução Normativa RFB n º 123 4 , d e I t 
d e janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens o u prestação d e serviços e m geral , inc lusive obras, 
com prazo máx imo para recolhime nto o último dia útil d a competência corrente do lançamento os 
seguintes órgãos e e ntidades da administração pública munic ipa l : 

1 - Os órgãos da administ ração públi ca munic ipa l direta; 

11 - As autarquias; e 

III - As fundações munic ipa is. 

§ 1° Os ordenadores de despesa da administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Dis trito Federa l estão obrigad os a re ter e recolhe r ao Tesouro Municipal o imposto 
de renda inc ide nte sobre os re ndimentos pagos a terceiros, a qua lq u e r título, quando esteja s uj e ito 
à retenção p e la fonte p agadora. 

§ 2° A s retenções se rão efetuadas sobre qua lq uer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antec ipados por conta de fornecimento de b e ns o u de prestação de serv iços, p ara 
entrega futura. 

§ 3° Os procedime ntos para a execução, de mane ira unifo rme, da retenção do 
imposto de renda e do res pec ti vo reco lhimento ao T esouro Municipal poderão ser estabelecidos 
e m manua l aprovado por a to do servidor competente. 

§ 4 ° E m caso de descumprimento do dever d e rete nção e d estinação ao T esouro 
Munic ipa l, as Corregedorias compete ntes deverão se r ilnedia tame nte comunicadas do fa to, para 
a d oção d e m edidas quanto à apuração d e eventuai s responsabi lidades. 

§ 5° Os comprovantes de retenção e de recolhime nto do imposto de renda deverão 
ser juntados aos respectivos processos de pagam e nto, que fi carão à disposição dos órgãos de 
contro le interno e externo, p e los prazos previs tos e m legis lação esp ecífica. 

Art. 3° Não estão s uj e itos à re te nção do IR n a fo nte os pagamentos rea lizados às 
pessoas o u por serviços e m ercadorias e le ncados n o artigo 4°, d a Ins trução Normativa RFB n º 
1234 , de 11 de jane iro de 2 01 2, quai s sej a m : 

1 - T e mplos de qua lquer c ulto; 

li - Partidos políticos; 
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11.1 - Instituições de educação e d e ass istê ncia social, sem fins luc rativos, a que se 
refere o art. 12 da L e i n º 9.532, de I O de dezembro de 1997; 

IV - Instituições de caráter filantró pico, recreativo, cultural, científico e às 
assoc iações civis, a que se refere o a rt . 15 da Le i n º 9.532, d e 1997; 

V - Sindicatos, federações e confederações de empregados; 

V I - Serviços socia is a utô n o mos, criados ou a utorizad os por le i ; 

V II - Con selhos d e fi sca l ização de pro fi ssões regulame ntadas; 

V III - Fundações d e direi to privado e a fundações públicas instituídas ou mantidas 
p e lo P o d er Público; 

IX - Condominios edilícios; 

X - Organização das Coop erativas Bras ile iras (OCB) e as Organizações Estaduai s 
de Cooperativas previstas no caput e no § 1° do art. 105 da Lei n º 5.764, de 16 de dezembro de 
1971; 

X I - Pessoas jurídicas optantes p e lo Reg ime Especia l Unificado d e Arrecadação de 
Tributos e Con tribuições d evidos p e las Microe mpresas e E mpresas d e Peque no Porte (Simples 
Nacional), d e que trata o art. 12 da Lei Complementar n º 123, d e 14 de d ezembro de 2006, em 
relação às s uas rece itas pró prias; 

XII - P essoas jurídicas exclus ivamente distribuido ras de j o rna is e rev is tas; 

X III - lta ipu binacional ; 

X IV ~ Empresas estrangeiras d e transportes marítimos, aéreos e terrestres, relativos 
ao transporte internacional de cargas ou passageiros, nos termos do disposto no art. 176 do Decreto 
n º 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1 999), e no inciso V 
do art. 14 da M e dida Provisória n º 2 . 158-35 , de 24 d e agosto de 2001 ; 

XV - Órgãos da administração direta, a utarquias e fundações do Governo F e d era l, 
Estadua l ou Munic ipa l, o b servado, no que se refere às autarqu ias e fundações, os te rmos dos§§ 2° 
e 3° d o art. 150 da Constituição Federal ; 
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